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Acordam, em conferência, na 3“ Secção Criminal do Tribunal da Relação de

Lisboa:

RELATORIO

Nos presentes autos de contraordenação pelo 1° Juízo do Tribunal de 

Concorrência, Regulação e Supervisão (TCRS) foi proferida decisão judicial que não 

admitiu o recurso interposto pela MEO - Serviços de Comunicações e Multimédia, 

S.A., visando as medidas de análise, exame e visualização ilegal de correio 

electrónico, de elementos protegidos por sigilo profissional e de elementos fora do 

âmbito da autorização e mandado do Ministério Público, tomadas pela Autoridade da 

Concorrência - AdC e na sequência de diligência de busca e apreensão no 

PRC/2018/05.

Inconformada a recorrente MEO veio interpor para este Tribunal da Relação 

recur.so desta decisão, concluindo nos termos era que se seguem:

1. Vem o prejenU recurso para o Iriôunaída fiação de LisSoa interposto da sentença 

do ‘lOTiS de 03.04.2019, que r^eitou a impugnação pela íM^EO das seguintes concretas medidas 

adotadas pela JãdC durante as Buscas e apreensões realizadas rui sede da (^corrente entre 

28.11.20158 6 21.12.2018

(v) visuaãzação e eoçame de mensagens de correio eletrónico em processo de 

contraordenação;

(vi) visuaãzação e ejtpme de mensagens de correio eletrónico sem prévio despacão judicial

(vi) visuaãzação e ejçame de mensagens de correio eletrónico coSertas por segredo 

profissiormCde advogado;

(vil) visuaãzação t ejçame de mensagens de correio eletrónico marnfestamente fora do 

escopo material e temporal do marufadd emitido pelo IHinistério q^Sãco.
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2. 9i(EO tjçpressamenu alegou que tais medidas contendem com os seguintes direitos 

Jundamentais:

(v) com 0 sigdo da corrcspondêma da íWíEO e, em partiadar, dos seus diversos 

coCaSoradores cujos computadores e inòo^fsforam integraCmente ejçgmiruidos peíaJidC, protegido 

peCo artigo 34.® tv® 4 a Constitmção da ^(fpúSGca <Portuguesa

(vi) com 0 sigdoprojissionaíde advogados, protegido pe(b princípio dd tuteia jurisdicionaC 

efetiva, ínsito no artigo 20. ® da

(vii) ccrm o direito à inúirúdaáe dd vidd privada, tamSém assegurado às pessoas coUtwas, 

protegido peio artigo 26.^ da CP^ e

(viii) em úãima ãn/ia, com o direito de defesa da íW(EO neste processo, insito no artigo

32.^. TL^JOddCP^.

3. ^ Oecisão pfcorridd deve ser reriogada porquanto neh o *TCP^ apãcou e interpretou 

erradamente o artigo 85^dd £dC

Com efeito, e ao contrário do defendido pe(o TC3^, a LdC não é autossuficiente no que 

respeita aos meios de aquisição de pnrva, à intervenção dds autoridades judiciárias, à competência 

instrutória dd autoridade administrativa, aos meios de reação mterCocutârios e ao direito de defesa 

durante a fase organicamente administrativa do procedimento.

7/a verdade, e nomeadamenie,

(i) a LdC não regula os termos em que as difígências de Busca, expme, recolha, apreensão e 

setagm dds instalações de empresas devem ser reaãzadds, tendo de recorrer-se, necessariamente, 

aos regimes suôsíãldrios apãcãveis, em particular ao OFP por via das remissões dos artigos 13.^ da 

LdCeáí.^^nndopgCO;

(i) 0 artigo 83.** dd LdC ordena expressamente a apGcação suSsidiária do PQCO, o que 

mostra a itufuSitúveC não autossuficiência dd LdC na resolução dds matérias enunciadas peto

rops.

4. JA decisão Ppcorridd deve ser revogada porquanto viola igualmente os artigos 13. 

83.** da LdC, 55.** do pgCO, 20.**n.**s 1 e 5, 32.**n.**10, 29.*‘n.‘*s Í,3e4e 2685 tlU dd CPÍl* c 6.° 

da CEfDOC ao afirmar que, não se encontrando preiHstos meios de reação na LdC contra
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deiermimcfos atos que Cesam direitos não poderia apeldr-se aos meios de reação previstos em 

direito suBsidiãrio.

Com efeito, esQstem atos que não são decisórios, mas que podim contender com direitos 

fundamentais de particulares e reúxtivamente aos quais, portanto, importa que o ordenamento 

jurídico permita uma reação, como sucede com a previsão do recurso de medidas das autoridades 

administrativas em processo de contraordenação constante do artigo ii." do ^CO, regime 

apCicúveí suSsidiariamente por via dos artigos 13.^ e 83.* da CdC

5. A (Decisão (^corrida contraria a Jurisprudência dos TriSunais superiores em relação à 

idoneidade do recurso direto para o de medidas adotadas peCa AdC no decurso de diGgências 

de Busca e apreensão, nomeadamente a do recente Acórdão do TriSunaída (Rotação de CisSoa de 

21.02.2019, m processo n.*229/18.50rOS^I^Cl.3 (acessíveCem www.dgsipt)

6. O artigo 8S.* tl* 1 da LdC deve ser, por via do disposto no artigo 13.* da CdC, 

interpretado e conjugado com o artigo 55.* do (RQCO, rw sentido de, em processo 

contraordermcionaC em matéria de direito da concorrência, seriam recorríveis para o ^TC^ atos 

decisórios da AdC c tamSém atos e medidas da autoridade que, não tendo conteúdo decisório, 

afetem direitos e interesses (egaCmenU protegidos.

7. A (Decisão Recorrida deve ser revogada tamSém por violação do disposto no artigo 55.* 

do (RQCO, uma vez que, ao contrário do que o ‘TQRS fteld sustenta, em argumentação suBsidiãria, 

as medidas adotadas pela AdC cm causa no presente recurso lesam deforma imediata direitos e 

interesses da (Rficorrente.

Com efeito, independentemente de ar elementos em causa virem ou não a ser apreendidos:

(i) 0 ejçame de correspondência elètróraca em processo de contraordenação viola o artigo 

34.* TL* 4 da C^&^, soSretudo a visuaãzaçâo não autorizada por autoridade competente (^e„ 

judicial como decorre do ponto 31 da (Decisão (Recorrida) viola nomas legais e constitucionais 

ejqjTvssQs;

(ii) 0 ej^me de correspondência eletrõnica protegida por sigilo profissional não foi (nem 

podia ser) autorizada pelo IHandado do ministério (púBlico, tendo sido violado o artigo 182. * do 

OPPe 0 artigo 20.*da ORSP:
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medida de ejçame de correspondência ektrónicú, nomeadamente protegida por sigiíb 

profissional foi reaãzadafora do escopo do Mandado do Ministério <Pú6úco, o que contende com 

os art^os 26. e 32.'’ 10 da

8. admitir que todos os dimtos, USerdadcs e garantias possam ser vioCados, estando taC 

violação desprotegida e carecida de tuteíd valendo tudo em nome de uma tentativa encontrar 

algum facto indkiador de uma infração às regras da concorrência e a^ma prova remotamente 

váGda para o sustentar, afronta os direitos que se encontram consagrados nos n^s 1 e 5 do artigo 

20. ® dá C^j os quais foram esçpressamente violados na <Decisão <)(pcorridá.

9. ^ interpretação e apãcação corretas do artigo do ^CO impõem que o recurso 

interposto pela M^O seja admitido, porquanto:

(iú) as medidas de ejçflme reaãzadas dumnte uma ôusca são atos dá autoridade 

administrativa recorríveis nos termos do artigo 1 do ^CO;

(rv) as medidas de exgme de que se recorre, por terem sido adotadas pela AdC em violação 

de disposições legais expressas e sem autorização da autoridade Judiciária competente, nos termos 

t com os fundamentos que acima se expuseram, lesam de forma imediata o sigilo dá 

correspondência (artigo 34.n" 4 dá o segredo profissiorud de advogado (artigo 20. * dá 

OÍ0, 0 direito à vida privada (artigo 26.'’ dá C^J e o direito de defesa (artigo 32.° n.'* 10 da 

OK3P), preencfiendo, nessa medida, o requisito de leswidade de direitos ou interesses previsto no 

artigo 55.” n°2 do ^CO.

lermos em que, sendo concedido provimento ao presente recurso, a Decisão Kfcorrida deve 

ser revogada e ser suSstituídá por outra decisão que admita o recurso interposto pela M'EO, 

devendo seguir-se os competentes trâmites processuais.

Mais se requer que o presente recurso su6a com todos os despachos (em particular com a 

Decisão ^corrida) e todás as peças processuais nele apresentadas e respetivos documentos.'

O recurso foi admitido.
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Em resposta o junto do T instância, invocando que em virtude ter sido 

interposto pela MEO um segundo recurso nos autos principais e que teve por objecio 

0 ato de apreensão realizado pela AdC no dia em apreço e supra referido, alega ter 

llcado prejudicado o recurso objecto dos presentes autos.

Por sua vez a recorrida AdC apresentou de igual modo resposta, na qual 

pugna pela não procedência do recurso, concluindo nos seguintes termos:

^ senUrifã recorrida não merece qmCquer reparo, incutindo quaCquer vício de 

interpretação ou apíkação do artigo S5. ® da Lei da Concorrência por paru do TriSunaía quo.

<B. Com efeito, nos termos do n."* 1 do artigo 84. ® da Lei da Concorrência. ca6e recurso 

das decisões proferidas peCa ,AdC cuja irrccorriSiãdade nâo esteja eoçpressamenU prevista neste 

dipComa e nos termos do n'* 2 do artigo 84.** da Lei da Concorrência, não é admissiveC recurso das 

decisões de mero ejçpedienU e de decisões de arquivamento. O artigo 85. ® densifica o procedimento 

no caso de decisões inUrCocutórias daJ4.dC-

C 'Jio caso concreto não existiu efetrvameníe quaCquer decisão firtaC condenatória ou 

decisão interiòcutória que possa ser oSjeto de recuso previsto na Lei da Concorrência (como Sem 

reconSece a no ponto 17 do seu recurso de decisão interCocutória)

O. A possiSifidadc de a 4(fcorrenu recorrer, diretamenu, dos atos de seíeção, visuaGzaçào 

e exame de informação reaãzados pelos funcionários dd AdC no decurso da diúgência, não está 

efetivamenU prevista na Lei da Concorrência (ou no ^COj

•E. TLào exjsU qualquer lacuna na Lei da Concorrência em matéria de recursos. Tlesse 

sentido nâo exjsU necessidade de recurso ao <RQ(X> ou a outro regime jurídico para enxertar no 

processo de contraordenação por infração às regras de concorrência recursos não previstos peto 

legislador (acresce que, como referido a aplicação suBsidiária do ^CO está prevista para a 

interposição, tramitação e julgamento dos recursos previstos, expressamente, na Lei da 

Concorrência, que não incúii o recurso agora pretendido pela Vd^EÇ).

E. *Henhum reparo Sá, pois, a fazer à conclusão do Tribunal a quo de que o n”] do artigo 

85. “ da Lei da Concorrência “encerra uma afirmação derrogatrva da ampGtude recursiva do art. *
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Ji. ® do <R^CO, enquadrada por um regime processuaC e autánomo, o quaí, entre o mais, faz 

depender o interesse e a fcgitimidadc recursiva da pree^çistência de um acio decisório ou de uma 

actuaçáo de conteúdo decisório por parte da JídQ 20. consequência, a visada/recorrenu, ao 

recorrer de actos preparatórios e de e^çpcuçâo, antecedentes de uma eventuaCdecisão de apreensão 

faz retroagir, contra íegem, a tutela recursiva interiocutória, preterindo o aru 85. ®, n.^ í do 

iMíyC como taC, viciando norma processuaC ejcpressa sobrt a admissiSiãdade de taC oSjeio de 

recurso".

Ç. Qmnto à apãcabiOdode do artigo 55. ® do ^CX) à situação em apreço, importa 

concíuir que, mesmo que se viessem a considerar as medidas em causa autonomamente recorriveis 

ao aórigo de taí norma, as mesmas não preencReriam o requisito de Ceswidade imediata de direitos 

e interesses que é pressuposto da respetiva recorriôiãdade ao aSrigo de taí norma.

7Í. ^ formuCaçãogenérica usada no 1 do artigo 55.® db de medidas recorufuz- 

se necessariamente a quaisquer atos com conteúdo decisório que, no Cargo espectro de atuação das 

entidades administrativas, possa não ter a configuração ou designação formaCde decisão.

I. O Cimite do conceito de medidas sempre poderá ser dado peio it° 2 do artigo 55. ® 

quando se refere a atos que possam coGdir com os interesses ou direitos das pessoas.

J. Importará reCemêrar que no caso concreto toda a informação foi exgminada durante a 

reaãzação de ãiíigências dê Busca, eoçgme, recoCRa e apreensão.

% (Decorre da aCinea c) db n.° 3 db artigo IS. ® da Lei da Concorrência que a J\dC pode 

proceder, nas instalações, terrenos ou meios de transporte de empresas ou de associações dê 

empresas, à Susca, ejQime, recoCRa e apreensão de extratos da escrita e demais documentação, 

indêpeTuCêntemente do seu suporte, sempre que tais diúgândas se mostrem necessárias à oBtenção 

dê prova.

L. ^ diCigênda em causa está portanto expressamente prevista na Cev nos termos 

conjugados db n.'* 2 do artigo 18. 20. ® e 21. as diãgências dê Busca e apreensão referidas são 

ordenadas e autorizadas peCb íHimstério (PúSCteo.

ÍM. O mandado judiciaiemitidb no caso concreto peCb ‘Ministério (púBãco configura assim 

uma ordem CegCtima.
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Nesta Relação, a Exm“ Procuradora-geral Adjunta formulou o seu 

secundando a posição do M°P* junto da 1“ instância

*

Cumpriu-se o art° 417° 2 do C.P.P.

Foi proferida decisão sumária que nào admitiu o recurso, por considerar que 

no caso em apreço, estando perante uma decisão de não admissão do recurso deveria 
ter-se utilizado a reclamação nos termos do art® 405° do CPP.

Tendo a recorrente reclamada para Conferência, nesta foi atendida a 

pretensão daquela, pelo que foi admitido o recurso interposto para este Tribunal.

*

II FUNDAMENTAÇÃO

A decisão sindicada e objecto do presente recurso tem o seguinte conteúdo;

5Z)a (uhmssiSiSdaJe dopmenu neurao wUríocutório.

1. ^ visada, aqui recorrente, 9dfEO - Serviços de Camurtkações e ^uãimédia, S-Jt-, veio 

apresentar recurso de medidas de anàãse, es^me e visualização iléffaf de correio eãctrónuo, de 

análise, ej^ame e visualização de elementos protegidos por sigilo profissional e de anããse, ejçgme e 

visualização de elementos fora do âmSito dd autorização e mandado do Ministério <Pú6ãco, 

tomadas pela Jiutoridddê da Concorrência - JidC e na sequência de diúgência de lusca c 

apreensão no<PIÍ£/20lS/0S.

2. ^ J^dC veio remeter o processo, juntamente com contra-alegaçôcs, nos temos e para os 

efeitos dos artigos 87.^, n."* 2 e 85,**, n,“ 1 e 2 db fNbvo ^(çgime yurídico da Concorrência
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yfestes termos e ru>s demais de (Direito, não deverá ser dado provimento ao presente 

recurso da *M%0, mantendo-se na integra a sentença recorrida.
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ãpm>íufo peia Lei n." 19/2012, de 08 dê 9daio, suscitando questão prévia quanta à 

xnadmissiSiGdade do recurso - cfr. artigos 8.^ a 44.* das contra-aíêgaçôes, designadamente por i) 

inejQstência de decisão interCocutória oSjecto de recurso no ii) os actos de seCecção,

visuaãzaçáo e e^me de informação praticados porfuncionários da AdC são irrecorrweis perante o 

regime de recursos apãcáve^ iii) a visada dispõe de outros meios de reacção adequados e idóneos 

perante o Ministério <Pú6ãco ou perante a JidC formulação genérico dbart* ãS.* do 9(çgime 

ÇeraC das Contra-ordenações (9(^Ç.CO.) reconduz-se a actos de conteúdo decisório peCo que os 

actos em questão não configuram medidas para aquele efeito que admita recurso autónomo e 

directo; v) o expme da informação decorreu no âmôito de diúgências de Susca e apreensão previstas 

no aru* 18.*, n.* 3 aC c) do IhPRJC, ordenadas pelo Ministério (púBãco, e sujeitas a dever de 

coCaSoração por parte da visada; vi) o ejçgme de irformação contida em computadores ou em 

arquivo não mpGca qualquer compressão dê direitos da visada porquanto taí actuaçãa se afigura 

necessário para identificação da informação relevante para feitos de apreensão.

3. JAcrescentou, ainda a JAdC, que a visada/recorrente interpôs recurso para o IriBunaída 

Concorrência, <Hfgulação e Supervisão da decisão da ^dC da apreensão dos documentos no finaC 

das diãgências de busca e apreensão e arguiu também a nulidade das diúgências perante a ^dC em 

12-12-2018, peCo que o presente recurso se afigura inútil e encerra risco de contradição de julgados 

uma vez que naqueles meios de reacção se sindicará a validade da apreensão dos documentos e do 

mandado - cfr. artigos 45.*a 56."das contra-alegações.

4. Notificada a visada/recorrenu para se pronunciar acerca das questões prévias, 

suscitadas pela ^dC, relacioruidas com a inadmissibilidadc (êgaC do recurso interposto, veio a 

mesma prvnuru:iar-se - cfr. requerimento de 27-03-2019 (ref.* 36709) dêferuíêndo que: i) apesar de 

não configurar acto decisório interlócutório as medidas em causa são susceptrveis de lesar direitos 

fundamentais de particulares; ii) os meios de reacção previstos no NRJC não são adequado.^ a 

contestar a reaúzaçáo dê actos dê Busca e esçgme em ejçtravasamento do mandado nem aptos a 

assegurar o respeito pelos direitos fundamentais preteridos com actos não decisórios; iii) o aru* 

20.* e do art.* 268.*, n.* 4 da Constituição da ^(epx^úca (Portuguesa (OPll) consagram o direito a 

uma tuuCa jurisdicional actwa e o direito de impugrmção de actos lesivos pelo que o art* 55.* do 

9^ÇCO, aplicável por xna do art* 13.* do Í^Ç.CO. prevê o meio dê reacção adequado; iv) a 

correcta interpretação db art* 55.* do fp^Ç.CO. prevê a possibilidade de impugruição de actos
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preparatórios de que resuãe uma imediata íesão de direitos ou interesses; v) as medidas em causa 

contendem com o sigUo de correspondênciã da visada e dos seus coíaBorudores, com o sigdo 

profissionaC de advogado, com o direito á intimidade da %nda privada e com o direito de defesa 

previsto no art" 32,“, n.“ 10 da vi) a interpretado do art“ S4.“, tl“ 1 e 2 do !N^C 

conjugado com o art“ 55.“ do %Q.ÇO., no sentido de não admitir o recurso de medidas tomadas 

peCa AdC durante diãgências de Õusca e apreensão é inconstitucionaCporvioídção dos artigos 20. 

n.“ t e 5, 32.“, 10; 295, n.“ 1, 3 e 4 e 26S.“, n.“ 4 da Oít^ e por vioQição do art® 6.“ da

Començã<^ ^Europeia dos Oireitos do 7íomem; vii) o pedido deste recurso interíócutório não é 

coincidente com o o^cto do recurso da decisão da apreensão nem com o oójecto do requerimento 

de arguição de rmGdade; viu) a procedência do presente recurso ainda assegura o efeito útií de 

impedir a J^dC de utiãzar o conhecimento oStido com o ejcpme indevido da informação; ir) não 

svSsiste risco de contradição de julgados porquanto todos os recursos são distriSuídos ao mesmo 

juiz por aplicação do art“ 85.“ n.“ 3 do

*

5. Cumprido o devido contraditório, cumpre eoçarar o nosso entendimento soSre a 

admissiôiíídadc do presente recurso, assinalando a premissa (ogica de que não está em causa 

nenhum acto decisório da .^dC mas antes actos preparatórios e/ou de ejtfcução de mandado de 

Susca e apreensão determinado por autoridade judiciária no âmSito do

6. Efectwamente, a visada/recorrente pretende sindicar a vaúdâde, (egaãdade e 

regularidade de medidas de anããse, e^çgme e visuaãzação ilegal de correio e fectrônico, de anáãse, 

ejçgme e visuaãzação de elementos protegidos por sigilo profissional e de anáãse, exgme e 

visuaãzação de eCementos fora do ãmêito da autorização e mandado do íMinistério (PúShco, 

tomadas pelaJãdC e na sequência de diãgênda de Susca e apreensão reaãzada entre os dias 28 de 

IHovemSro e 21 de <OezemSro de 2018.

7. (Durante tais diãgências os fuxudonários da AdC, devidamente credenciados, 

efectuaram acçôes de pesquisa e anáãse de documentos potendaímente relevantes para a 

investigação, incluindo mensagens de correio eíectrómco.

10

7



S R.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

8. íMercê dessas acçõesfoi determinada a apreensão dê um corinto de documentos em 21 

dê ^ezemSro de 2018, sendo que o presente recurso não visa qualquer sindicância soSre essa 

apreensão.

9. Incontroverso tamSém se afigura a pendência de recurso interCocutório dessa decisão de 

apreensão interposto peCa visada/recorrente, que corre termos nos autos principais, e a interposição 

de requerimento junto da ^dC ^ para arguição dê nulidades da diúgência.

10. Enquanto elemento dê contejçto das pronúncias que este TriSunaC tem vindo a proferir 

no ãmSito do controlo judiciafda admissiSiGdade dê recursos previstos no l^ãRJC, cumprirá notar 

que, desde 2017 até hoje, deram entrada no Tri6urud3 recursos de decisões finais condenatórias da 

^dC, enquanto que, no mesmo período, deram entrada cerca dê 56 recursos interfocutórios de 

medidas da mesma autoridade.

11. ^ íegítima Gtigãncia desses cerca dê 56 recursos interfocutórios visou, numa primeira 

fase, sindicar tendenciaúnente o acesso à prova efêctrónica, digitai e dbcumentaC recoQiida peia 

jide no âmbito das djGgências de busca e apreensão previstas no arL** 18.'’ do J^C, e, numa 

segunda fase, passou a sindicar tendênciafmente, mediante a arguição de nuãdades junto da JãdC, 

a CegaGdade, vaGdddê e regularidade da recoGia dessa prova.

12. O objecto processual dos recursos mais recentes parece irmugurar uma terceira fase 

desta Gtigãncia peia quaíse sindicam dtrectamente os actos dê apreensão ou, como está em causa 

nos presentes autos, se siruGcam os actos preparatórios e/ou de ejçfcução que antecedem essa 

mesma decisão de apreensão.

13. Acresce que, como é de conhecimeruo púbGco e amplamente divufgado. a AdC tem 

incrementado as suas acções dê obtenção de prova junto de visadas através dê doumraids e ao 

abrigo dê mandados dê busca e apreensão.

14. (Dai que o controCo da admissiSiGdade recursiva peio Triburud neste tipo dê processos 

se imponfia como um momento decisivo e que reclama ponderação rigorosa e criteriosa.
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15. <Postos estes temos de circunstandação proceámentãí, somos a avançar que o reqime 

recurswo do !N^C em confronto com o oèjecto do recurso obsta à admissibiúdade e prossecução 

do presente recurso de impugnação judkiaíinterCocutóriã.

16. <Pam tanto, por referencia ao argumentário dos intervenientes, veiculamos as razões, 

preposições e juízos interpretativos dó regime legalapQcáveía seguir ejçpostas.

«

17. %m primeiro lugar, como temos vindo a reiterar constantemente nos despacfws de

admissibilidade deste tipo de recursos interlocutórios “o novo veio expressamente 

regulamentar os recursos das decisões interlocutórios e fido de forma que se pode considerar 

completa, não deirprulo por isso, margem para apGcação subsidiária do arí.® 55.® do -

ÍMAK/A JOS(É COyifEI<RJi e SICVji, Lei <Da Concorrência, Comentário

Conimbricense, ^Imedina, pág. 822.

18. O que vale por dizer que o bá-de configurar lei especial que afasta a

necessidade (k apãcação suSsuúária para o processo contra-ordermcionaC da concorrência, não só 

do art.^55.^ do ‘K^Ç-CO., mas também do demais regime jurídico que enquadra aquele normativo, 

•visto que 0 9*8RJC consagra, de modo pleru>, um regime próprio, autónomo e teruíencialmente auto- 

suficiente no que respeita aos meios de aquisição de prova, à intervenção das autoridades 

judiciárias, à competência instrutória da autoridade administrativa, aos meios de reacção 

interlocutórios e ao «íímto de defesa durante a fase organicamente administrativa do 

procedimento.

19. Jlesu sentido, o art® 55.®, n.® 1 do 3V^C5 encerra uma afirmação derrogativa da 

ampãtude recursiva do art^ 55.* do %Ç.CO., enquadrada por um regime processuale antónimo, o 

qual entre o mais, faz deperuíer o interesse e a legitimidade recursiva da preejçistêrida de um acto 

decisório ou de uma actuação de conteúdo decisório por parte daj\dC.

20. (Por consequência, a xnsada/recorrente, ao recorrer de acíos preparatórios e de

execução, antecedentes de uma eventual decisão de apreensão faz retroagir, contra legem, a tutela 

ncursiva inurlocutória, preterindo o art* 55.® n.® i do c, como tal violando norma

processual expressa sobre a admissiSiCidade (U talobjecto de recurso.
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2Í. '£m segundo (ugar, ainda que assim não fora e se admitisse a ejçútênda de uma lacuna 

do perante tais actos preparatórios e/ou de execução de actos decisórios e que legitimasse o 

cHamamento suSsidiãrio do art* n.^ 1 do ^Ç CO., a inegáveCampãtude GteraCdo artigo nâo 

pode oSscurecera necessidade de verificar criticamente a apãcação casuística desse normativo.

22. ^ssim, apesar da doutrina de referência consignar, em anotação do elemento Gteraf 

decisões, despacfios e demais medidas tomadas pelas autoridade administrativas no decurso do 

processo e sem uCterior casuísmo reCevante para o caso, a possiBiGdddê recursiva impõe-sc 

suSGníiar que tais qualificadas opiniões não dev(gm de fazer menção ao critério de Cesão imediata 

de direitos e interesses.

23. Ora, certamente que não se pode tresCer taC critério operacionaf à Giz de um 

entendimento de que a mera afectaçào de direitos no âmóito de uma diligência particularmente 

invaswa, como é o caso de óuscas e apreensão, confere, ipso facto, o direito de recorrer directa e 

autonomamente de tais medidas.

24. IHa verdade, os direitos fundamentais que a visada invoca são necessariamente 

direitos fundamentais postos em crise com qualquer diãgéncia de Busca e apreensão coactivamente 

efectuada em amSiente de prova digital e/ou electrónica, pelo que o reconõecimento desta 

Ugitimxdade recursiva deve exigir uma grau mais projvndo de análise fiermenéutica, soS pena de 

(fendermos que qualquer acto de colaSoradores da autoridade administrativa durante tais 

diãgèncias poder encerrar tal lesão processualmente relevante,

25. Tleste particular, a etçempGficação de possíveis actos recorríveis que a interpretação 

proposta pela visada/recorrente envolve pode conduzir, até, ao esvaziamento material da tutela 

jurisdicional interlocutória e na medida que Bastará ocorrer compressão de um direito ou interesse 

para garantir uma via processual autónoma.

26. 0 critério de lesão imediata de direitos e interesses deve suBentender, em nosso 

parecer, a existência de ofensa potencial desses direitos e interesses que configure um acto cuja 

protecção do alcance lesivo não se encontre processualmente acautelado e que, por isso mesmo, 

mereça uma tutela antecipada, directa e imediata.

27. 'Heste conspecto, como temos vindo a assinalar em várias decisões, os poderes de 

Busca, exame, recolha e apreensão previstos nas alíneas c) e d) do n.*" 1 do art* ]8.“ do IN^C7
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iraduzem-se mana *<{as Unhas dU farça do novo a maior agressividade, em termos de meios 

coactTvos”, tanto nos (ocais onde as diGgências podem ser rfectuadds como em relação à 

documentação, independentemente da sua natureza e suporte - LCXBO ^OVQllNHO e 

^'U<RP, Lei da Concorrência, Comentário Coninéricense, AUnedtna, pág. 209.

28. Todavia, por uma opção ejçpressa e ineguhoca do CegisCador, tais diGgêndas estão 

sujeitas a um regime de contraio e vaUdaçao de autoridade judiciária, integrando a protecção 

quaúficadd de espaços domiciGários ou equiparados (dependência fecdadas, escritórios de 

advogados ou consuítórios) e de apreensão de documentos - cfr. artigos 19.^, 20.° e 21.“do 9i^C - 

em Unha com os poderes de investigação criminai

29. (Por via da tuteia e da dignidade constitucionaC conferida aos direitos, Uôerdades e 

garantias conejçtonadds com a protecção da vida privada, do domictUo, dd correspondência ou das 

teCecomunicações, o CegisOidor foi clarividente ao atriSuir competência jurisdtcionaC própria, 

eziciuswa e autónoma às autoridadés judiciárias com competência em matéria criminai para as 

diUgêndãs de Busca e apreensão dê documentos de visadas em processo contra-ordenacionaCe no 

âmSito do

30. Tsta definição do foro de competência, por um lado, deUmita o ej^ercício dos poderes 

de investigação e aquisição probatória atribuídos à ^dC, e, por outro, garante um nívef de 

protecção dos direitos e interesses das visadas acrescido peia via da equiparação das diUgêndas de 

busca, e^cgme, recolha e apreensão, previstas nas aUneas cje d)dó tl“ 1 dos arts.^ 18.^, J9.“e 20."* 

do 9^C, às diíigências de Busca e apreensão do processo penai

31. O que vaie por dizer que a protecção do sigdo de correspondência da visada e dos seus 

coCaBoradore^, do rigiío profissionaí de advogado e do direito à intimidade da \Hda privada já se 

encontra abrangida pela atribuição da competência jurisdicionaiprópria, exclusiva e autónoma 

àqueCas autoridades judiciárias com competência em matéria criminai, devendo ser necessariamente 

sindicado aquando dd emissão do mandado e da respectiva autorização judiciai, sem prejuízo da 

sindicância da sua "vaUdade, CegaUduCe e reguiaridade.

32. <Por outro iodo, o ejçame de prova com potendaC relevância em ambiente digitai e/ou 

eiectrónico ruída tange com o direito de defesa das visadas em processo contra-crdenacionaC. posto
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que esse acto preparatório não conforma quaCquer posição processuaCmente re(evante nem sequer 

tange sequer com o oSjecto áa imputação contra-ordenacionaC

33. 5Vú verdaSe o mero visionamento de correio eCectrónico e a readzação de operações 

técnicas de pesquisa, seCecção e consuúa peCos funcionários credenciados da J4dQ previamente à 

apreensão dessa prova e a quaCquer acto de conteúdo decisório, nada significam para o oSjecto 

processuaC da imputação, dispondo a visada sempre da possiSiCidade de instruir o processo com os 

eCementos não apreeruíidos que considere úteis à sua defesa.

34. (Por conseguinte, a aúisão à compressão dós direitos de defesa da visada e à vioCação 

do art*’ 32.^, n.** 10 da como direito preterido pelas operações de ejçpme e visionamento é, 

para nós, argumento espúrio e desgarrado dè qualqueratendiSiíidade racionai

35. terceiro (ugar, considerando que qualquer visada que seja objecto de diãgèncias de 

Busca e apreensão dispõe de meios idóneos, próprios e autónomos para sindicar a vaãdade, 

CegaGdade e regtdaridade do mandado da autoridade judiciária competente, para sindicar a 

sequente decisão da apreensão da AdC como acto decisório ou para arguir nulidades de ej^ecução 

do mandado perante a autoridade competente, parece-nos claro a eventual procedência destas 

diferentes vias recursivas, esgota a necessidade de qualquer tutela jurisdicional de potencial lesão, 

afectação ou compressão dos direitos fimdamentais invocados peh aqui xàsada/rerorrente, sendo 

que a tutela ínsita a cada um desses meios denota uma protecção garantistica efectiva, proficiente 

e adequada à afirmação processual desses mesmos direitos.

36. Se 0 que a visada pretende é atingir a vaãdade da prova coOiida no âmSito da

consulta/pesquisa aos computadores dós seus trabalhadores e colaboradores, juramos 

preclaramente que a questão aperuis se pode colocar em função do objecto, ãmites e ejçtensào do 

cumprimento do respectivo mandado de buscas e apreensão, visto que, para o que importa, tal 

prcrvafoi obtida no âmbito dó art” IS."", 1 do e do (nsito dever de não obstrução do

exercido dos poderes de irujuirição, busca e apreensão previsto no art" 68.'*, n."* 1 aC j) do

mjC12.

37. Quando muito, o problema do aproveitamento dessa prova poderia envolver 

considerações inerentes ao direito da visada/recorrcnte à não auto-incriminação pois que a
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aquisição probatória úcorreu da sua sujeição Cegai a diíigêncúis probatórias determinadas por 

autoridade judiciária.

38. <De resto, o recurso interibcutório contru-ordenacionaC não configura, nem pode 

configurar, uma tutela jurisdicionaí de apreciação positiva de direitos fundamentais das visadas 

em processo contra-ordenacionaí, cujo escopo sirva apenas um intuito déddmtwo desses direitos 

perante uma outra parte, como a visada parece defender quando é chamada a pronunciar-se sobre 

a utihdade e efeito útiC deste recurso por confronto com as vias recursivas e de sindicância já 

accionadas.

39. Cotn 0 presente oSjecto recursivo a visada pretende sindicar apenas a ingerência de um 

aparente terceiro ruis suas comunicações eCectrónicas, desmerecendo a circunstância dessa 

ingerêruia ocorrer por babiãtação Cegaf no âmbito de um mandado de autoridade judiciária para 

investigação de práticas restritivas da concorrência e com vista à lecoÚta de prova para 

demonstração dessa infmcçào.

40. Taí interpretação bule, apodtctamente, com a rmtureza do processo contra- 

ordenacíonaCenquanto acção sancionatória de Oireito (BúbQco.

41. íEm suma, não subsiste com a interpretação proposta por nós do art^ 85.'" do 

qualquer violação dos artigos 20.", n." 1 e 3, 32." n." 10; 29.". n" 1, 3 e 4 e 268.", n"4 daCR^c 

muito menos violação do aru" 6." da Convenção Europeia dos (Direitos do Homem por não estar 

(imitado qualquer recurso de pCena jurisdição de decisões conderuitórias.

*

(Forfim, afiguia-se-nos que os argumentos inerentes à sobreposição de objectos processuais 

com outras instâncias recursivas ou de sindicância dos actos decisórios da ^dC - já accionados 

peia própria visada - se encontram abrangidos pela posição que acima veiculamos sobre a. 

admissibiCtdadc de recurso interCocutório de medidas de anáãse, ejçgme e visuaãzação efectuadas 

duranu a ejççcução de mandado de busca e apreensão, sendo que, portanto, a consideração do 

efeito ÚtiC da inutiãdade superveniente ou da identidade de objectos processuais perde 

atendibiãdade por configurarem critérios de decisão despiciendos para a questão prévia da 

admissibiúdade.
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43. níoihvia, a pedra-iíe-toque apresentada peCa visada/recorrente para sustentar a 

autonomia recursiva desta impugnação interiocutória - tais medidas ejçtravasam o oSjecto do 

mandado — representa, para nós e com toda a parcimónia, um argumento notoriamente 

tautoCógico visto que essas medidas estão necessariamente a ejçecutar essa autorização judiciária 

quanto à prova digitaí ou eãctrámca.

44. AdC quando procede à anããse, exame e visuaGzação de correio eCectrónico, ou à

anáJhe, exflme e visuaGzação de eCmentos protegidos por sigdb prqfissionaíencontra-se a actuar 

em execução da autorização Judiciária conferida peCo art ^ 1S.“, rt' 3 aC c) do sendo que a

visada deve coCa6orar com essa execução.

45. J4 discussão soSre se essa actuação se apresenta degaCperante o objecto do mandado, 

nomeadamente por faGa de coSertura, ou a discussão sobre o aproveitamento da prova assim 

recoChida aquando da apreensão, nomeadamente por utiSzação de meio proibido de prova, 

configuram interesses recursivos absoGitamente abrangidos peCas mencionadas vias recursivas e de 

sindicância, carecendo a tuteia jurisdiciormCdirecta e autónoma da anããse, exame e visuaGzação 

de eiementos de utiGdade.

46. J^ssim, 0 mandado judiciário permite ou não permite tais actos de execução e recoCba 

de prova, resultando a concGtsão da vaGdade, CegaGdade e regularidade da prova recolhida dessa 

anúGse de subsunção entre acto expcutório e acto babiãtante, anããse essa que integra o objecto da 

tutela jurisdicúmal accionada peCa visada,

47. Com 0 devido respeito e consideração sempre merecida, a alegação dc que a 

procedência do presente recurso anula assegura o efeito útil de impedir a AdC de utiGzar o 

conhecimento obtido com o exgme indevido da informação mais não será que uma paráfrase do que 

acabámos de enunciar.

48. AdC, enquanto autoridade administrativa competente para a prossecução da acção

contra-ordertacionalprevista no só pode utiGzar taC conhecimento através da aquisição

dessa prova por meio de apreensão e com vista à instrução da mesma no respectivo processo.

49. !}lo mais, esse conhecimento obtido afigura-se inócuo, irrelevante e vazio de 

consequência processual que demarufe tutela jurisdicional autónoma e directa.
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50. (Péío ej;posto, nos termos dos fundamentos e disposições íêgais enunciadas, por 

manifesta invcotriôiíidade, decido não admitir o presente recurso interfdcutório de medidas de 

autoridade administrativa interposto pela visada/recorrente 5W(EO - S^sviços de Comunicações e

51. da refeição do recurso interCocutório pe(a ■oisàda/rBCorTtnte, que se fuçam em 

tVC, em função do decaimento e da compOuçidade das questões susàtadas, nos temos do art.^ 

93.", n" 3 e 4 db ^Ç.CO. e art," 8.", n." 7 e anepçp III, do ^.figuúimento das Custas (processuais, 

por remissão do art.*’83.° db

52. Notifique e deposite.

53. Comunique a presente decisão à Autoridade da Coacorrência, com envio 

de certidão judicial.

O âmbito do recurso é delimitado pelas conclusões extraídas pelo recorrente 

da respectiva motivação, sendo apenas as questões ai sumariadas as que o tribunal de 

recurso tem de apreciar', sem prejuízo das de conhecimento oficioso, 

designadamenle os vícios indicados no art. 410^* tf 2 do C.P.P.^.

No caso dos autos, face às conclusões da motivação do recurso, a questão 

submetida à nossa apreciação é de saber se o recurso interposto pela MEO para o 

TRCS é admissível.

Recorde-se que o recurso se refere ao modo, como em 12 de Dezembro de 

2018, no cumprimento das diligências e de um mandado de busca às suas 

instalações, ordenado pelo Ministério Público, a AdC, efectuou a análise, exame e 

visualização de correio electrónico, contestando-se a possibilidade de a AdC, poder 

examinar documentos compostos por mensagens de correio eletrónico aberto e lido. 

sendo que teriam sido examinados documentos sujeitos a sigilo profissional e 

examinados documentos que estariam fora do objeto do mandado.

‘ Ufr Prof. Germaoo Marques da Silva, "Curso de Prxxesso PcoaJ* III. 2* cd.. pás. 335 c jurisprudência 
S ÍJ dc 28.04.9*#. O^S IJ. ano dc 1999, p, 196 e Jurisprudência ali ciiudaV
^ Ac. STJ para fLM«,-do dc jun^piudíncia n" 7ffl3. dc 19/10/95. puhlicaA) no DR, série 1-A dc 28/12/95.

uniforme do STJ (clr Ac
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Apreciemos, sendo que de imediato podermos adiantar que a recorrente 

carece de razào.

Com efeito, o princípio da recorribilidade das decisões da AdC vem 

estabelecido 1 do artigo 84.° da Lei da Concorrência, o quaJ estabelece que 

"Cabe recurso das decisões proferidas pela AdC cuja irrecorribilidade não esteja 

expressamente prevista neste diploma ”

Acrescenta o n.° 2 do mesmo preceito que, '‘Não é admissível recurso das 

decisões de mero expediente e de decisões de arquivamento. "

Por usa vez os art° 85°, 86° e 87° vêm regular o recurso relativameme às 

decisões interlocutórías, das medidas cautelares e da decisão iinal.

Finalmente por força do art° 83° da LdC, subsidiariamente, aplica-se o RGCO 

à interposição, tramitação e julgamento dos recursos previstos na Lei da 

Concorrência

Estando nós perante um caso de recurso de uma decisão interlocutória, o 

normativo a ter em conta será o art° 85° já citado.

E relaiivamente a este diga-se desde já que se subscreve por inteiro a posição 

do Tribunal “a quo” e da requerida (AdC) que o arl° 85° nào deixa margem para a 

aplicação do art° 55° do RGCO, conforme pretende a recorrente.

A anterior LdC, estabelecia no n° 2 do art° 50° a possibilidade de aplicação do 

art° 55° n°2 remetendo expressamente para este preceito no que se refere às decisões 

interlocutórías.

Ora a actual LdC veio expressamente regulamentar os recursos das decisões 

interlocutórías no art° 85°, deixando de fazer referência à aplicação do RGCO, nào 

deixando por isso possibilidade de aplicação do art° 55° deste último diploma.

E não se diga que existe a possibilidade de aplicação subsidiária do RGCO 

por força do disposto no art° 83° da LdC.
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E que como é óbvio, a aplicação subsidiária do RGCO, no caso em apreço em 

matéria recursiva encontra-se prevista expressamente para a interposição, tramitação 

e julgamento dos recursos previstos, expressamente, na Lei da Concorrência, e que 

nâo incluirá o recurso agora pretendido.

E não se pode aceitar o argumento da recorrente no sentido de que sendo as 

medidas em causa praticadas pela recorrida, susceptíveis de lesar direitos 

fundamentais de particulares, e uma vez que os meios de reacção previstos na LdC 

não se mostram, adequados a contestar a realização de actos de busca e exame em 

extravasamento do mandado nem aptos a assegurar o respeito pelos direitos 

fundamentais preteridos com actos não decisórios, violando-se o art.° 20.° e do art.° 

268.°, n.° 4 da CRP, só com a aplicação do art° 55° do RGCO, é que se verificaria o 

meio de reacção adequado, possibilitando a impugnação de actos preparatórios de 

que resulte uma imediata lesão de direitos ou interesses.

É que ao contrário do que a recorrente alega, existem meios de reação perante 

qualquer decisão ou ato da AdC que se considere ilegal.

No campo da reacção à prática de actos ilegais, antes do maís haverá que 

averiguar se são atos próprios do Ministério Público ou actos próprios da Autoridade 

da Concorrência em execução daqueles.

Os primeiros atos são os praticados pelo Ministério Público, sendo o exemplo 

mais relevante o despacho de autorização.

A nosso ver durante a fase administrativa não existe controle jurisdicional das 

decisões proferidas pelo Ministério Público, já que o juiz não é o superior 

hierárquico do M°P°.

Mas mesmo assim tais actos a nosso ver estarão sempre estar sujeitos a 

mecanismos de controlo, podendo o interessado suscitar junto do M°P as eventuais 

invalidades que se venha a verificar, com intervenção hierárquica caso se entenda 

que é legalmente admissível.
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Note-se que decisão e os vícios existentes podem sempre posteriormenie 

serem sujeitos a controle judicial subsequente pelo TCRS, durante a fase de 

impugnação judicial da decisão final proferida pela AdC, controle este que é 

extensivo a todo o objecto do processo.

Por seu lado os actos próprios da AdC incluem todos os atos praticados por 

esta Autoridade durante a execução dos atos praticados pelo MP, categoria esta 

aonde como é óbvio se inclui a matéria em apreço.

E aqui subscrevemos por inteiro as considerações tecidas no Ac. n° 

229/18.5YUSTR-L1-3:

"As razões que nos levaram a proferir tal decisão permanecem perfeitamente 

válidas e resumem-se no seguinte:

Se o que se contesta é o erro na definição do âmbito de uma busca ou mesmo 

a oportunidade da sua autorização então a questão apenas pode ser conhecida pelo 

Tribunal na fase jurisdicional dos autos:

Se o que se contesta é a forma como se executou um mandado então a 

questão pode ser suscitada, quer na fase administrativa (mediante recurso de 

decisão intercalar), quer na fase jurisdicional (sendo certo que a decisão sobre a 

questão Jará sempre caso Julgado intraprocessual não podendo a questão ser 

suscitada duas vezes. ”

Como tal, a conclusão a retirar é que ao contrário do que a recorrente alega, 

existem assim meios de controle que permitem assegurar plenamente direitos 

fundamentais de particulares, e o respeito pelos direitos fundamentais preteridos com 

actos não decisórios.

Acresce ainda que a nosso ver a nào admissibilidade do recurso também 

estaria fundamentada alento o objecto que o mesmo visa.
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E que confonne se afere do art° 84° da LdC, sào recorríveis as decisões 

proferidas pela AdC e cuja inecorribilidade não esteja prevista naquele diploma, 

dispondo o art° 85° do mesmo diploma que são recorríveis igualmente as decisões 

interlocutórias proferidas por aquela autoridade administrativa.

Ora no caso era preço, não estamos nerante decisões da AdC, mas sim de 

actos praticados por esta durante uma busca que a recorrente considerou lesivos dos 

seus interesses.

Com efeito, quando a AdC se apresentou nas instalações da recorrente e 

procedeu às diligências de busca e apreensão praticou actos próprios, não praticou 

actos de outrem ou actos delegados por outrem, mas sim, actos próprios autorizados 

por outrem, mediante a emissão do competente mandado, o qual a credencial que lhe 

permitiu agir as competências próprias de investigação impostas por lei (arts. 5°, n° 1, 

7°, n°s 1 e 2, 17°, n° 2 e 18° da LC).

Ora assim sendo, querendo sindicar a forma de execução desses actos. 

deveria a recorrente arguir a respetiva nulidade perante a AdC e então recorrer 

dirciainente dessa decisão.

E desta forma que se pode sindicar na fase administrativa a forma como se 

executou um mandado.

Não 0 tendo feito no caso em apreço, não é de admitir o recurso sobre os 

actos de execução mencionados.

Quanto à nulidade das buscas, vícios e nulidade insanável do mandado, 

ínadmíssibilidade legal da busca e ilegalidade da apreensão, ilegalidade de 

visualização de correspondência electrónica sujeita a sigilo profissional, já supra 

respondemos, ao abordar a questão ao apreciar os modos que a lei possibilita ao 

interessado, e da recorribilidade dos actos praticados pela AdC, matéria esta aliás que 

segundo se depreende dos autos teria sido já objecto de recurso por parte da 

recorrente.
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Com efeito, verifica-se dos autos que a recorrente para além deste recurso, 

veio arguir em 12 de Dezembro de 2018 junto do M®P®, a nulidade do mandado que 

ordenou a busca considerando o mesmo ilegal, e em 28 do mesmo mês. veio recorrer 

da apreensão de prova pela AdC considerando a mesma como ilegal.

Como tal, as questões referidas, bem como da admissibilidade do modo de 

impugnação utilizado, são questões que terão que ser analisadas e apreciadas, nesses 

recursos.

Sobre esta matéria subscreveríamos para terminar as considerações tecidas 

pelo Tribunal '‘a quo” sobre tal matéria:

"Por Jim, afigura-se-nos que os argumentos inerentes à sobreposição de 

uhjectos processuais com outras instâncias recursivas ou de sindicância dos acios 

decisórios da AdC - já accionados pela própria visada - se encontram abrangidos 

pela posição que acima veiculamos sobre a admissibilidade de recurso 

interlocutório de medidas de análise, exame e visualização efecíuadas durante o 

execução de mandado de busca e apreensão, sendo que. portanto, a consideração do 

efeito útil, da inutilidade superveniente ou da identidade de objectos processuais 

perde atendibilidade por configurarem critérios de decisão despiciendos para a 

questão prévia da admissibilidade. "

"A discussão sobre se essa acíuação se apresenta ilegal perante o objecto do 

mandado, nomeadamente por falta de cobertura, ou a discussão sobre o 

aproveitamento da prova assim recolhida aquando da apreensão, nomeadamenie 

por utilização de meio proibido de prova, configuram interesses recursivos 

absolutamente abrangidos pelas mencionadas vias recursivas e de sindicância, 

carecendo a tutela jurisdicional directa e autónoma da análise, exame e visualização 

de elementos de utilidade."
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Finalmente quanto ao efeito útil do recurso ainda de assegurar o efeito útil 

que se impeça a AdC de utilizar o conhecimento obtido com o exame indevido da 

informação é argumento que de modo algum se pode aceitar.

Conforme se refere no supra citado Ac. desta Relação c que tem perfeito 

cabimento a recorrente parece "esquecer que a AdC não é uma entidade privada, 

que opera no mercado e que ganha com o conhecimento de informação que as 

recorrentes reputam de confidencial ou do seu interesse comercial. A AdC define o 

seu comportamento por padrões de legalidade e quando age em sede de buscas 

solicita autorização prévia a uma outra entidade que rege o seu comportamento por 

padrões de legalidade. "

Como tal deverá improceder a pretensão da recorrente

III DECISÃO:

Em face do exposto, acordam os juízes deste Tribunal da Relação de Lisboa 

em não dar provimento ao recurso interposto pela “MEO - Serviços de 

Comunicações e Multimédia, S.A” e em consequência manter na totalidade a decisão 

recorrida.

Custas a suportar pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 5 4 UCs 

(arl” 8" n°5do RCP)

(Processado em computador c revisto pela 1® signatário - ail. 94 n® 2 do CPP)

Lisboa, 13 de Niisuwibio ^

(Vasco Jreitas)

(“Rui Qonça.C\cs)
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